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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INSURGÊNCIA
INTERPOSTA CONTRA DECISÃO  TERMINATIVA
COLEGIADA.  INADMISSIBILIDADE.  ERRO
GROSSEIRO.  CONFIGURAÇÃO.
INAPLICABILIDADE  DO  PRINCÍPIO  DA
FUNGIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,
III,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO.

- Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida.

- Não há que se falar em  aplicação do princípio da
fungibilidade,  dada  a  inocorrência  de  pressuposto
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necessário  para  sua  adoção,  quando  o  recurso
interposto é incabível na espécie, configurando erro
grosseiro.

-  É  inadmissível  agravo  de  instrumento  contra
decisão terminativa proferida por órgão colegiado.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, fls.
206/210, interposto pelo  Município de Baía da Traição contra acórdão, fls. 194/203,
proferido pela Quarta Câmara Cível, que, por votação unânime, negou provimento à
Apelação Cível  interposta pelo nominado agravante, em face de  Juliana Peregrino
de Brito.

Em  suas  razões,  o  recorrente  requer,  em  suma,  a
reconsideração da decisão vergastada, a fim de que o presente agravo de instrumento
seja julgado procedente, anulando a decisão colegiada, atribuindo-lhe, a princípio,
efeito suspensivo, para que não seja obrigado a recolher o FGTS - Fundo de Garantia
por  Tempo  de  Serviço,  no  período  dos  05  (cinco)  anos  anteriores  à  data  do
ajuizamento da ação. 

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Compulsando-se  os  autos,  constata-se  que  o
recorrente  manejou agravo  de  instrumento  contra  acórdão  proferido  pela  Quarta
Câmara Cível, que negou provimento ao recurso apelatório por ele interposto.

Inicialmente, impende consignar que a intimação  da
decisão atacada, qual  seja,  a decisão colegiada que negou provimento à apelação,
deu-se  em  25  de  abril  de  2016,  fl.  204,  razão  pela  qual  o  presente  recurso  será
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apreciado sob os parâmetros do novo Código de Processo Civil, porquanto em vigor
à época do sobredito ato processual.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A
DECISÃO ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO.
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES.
AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA.
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será
determinado pela data da publicação do provimento
jurisdicional  impugnado. Assim  sendo,  in  casu,
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973.
II.  O  acórdão  recorrido  está em  confronto  com  a
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica,
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III.
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no
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regimental,  argumentos  suficientes  para
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919;
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

De plano,  convém registrar que o presente recurso
não merece ser conhecido. 

Isso  porque  a  aludida  via  recursal  -  agravo  de
instrumento  -  cabe,  tão-somente,  contra  decisões  interlocutórias  (art.  1.019,  I,  do
Novo Código de Processo Civil),  o que não se deu no caso dos autos,  quando a
decisão que ora se pretende reformar é terminativa e colegiada.

Seguindo  esse  entendimento,  convém  enfatizar  a
inviabilidade  da  aplicação  do  Princípio  da  Fungibilidade,  à  hipótese,  dada  a
inocorrência de pressuposto necessário para sua adoção, qual seja, a existência de
erro grosseiro a respeito do recurso cabível na espécie, por ser inadmissível Agravo
de Instrumento contra decisão terminativa proferida por órgão colegiado.

Sobre o tema, cito recente precedente:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  DECISÃO  QUE
EXTINGUIU  O  FEITO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO  -  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  -
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE AGRAVANTE QUE SE
REFERE NA VERDADE CONTRA A SENTENÇA -
INSURGÊNCIA  QUE  DEVERIA  TER  SE
FORMALIZADO  ATRAVÉS  DE  RECURSO  DE
APELAÇÃO  -  INAPLICABILIDADE  DO
PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE  -  ERRO
GROSSEIRO  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.
(Processo  nº  1306350-6,  9ª  Câmara  Cível  do  TJPR,
Rel.  José  Augusto  Gomes  Aniceto.  j.  14.05.2015,
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unânime, Agravo de Instrumento nº 1517800-2 - fls.4
DJ 27.05.2015). (TJPR – AI nº 15178002 PR 1517800-2,
15ª  Câmara  Cível,  Rel.  Des.  Marco  Antonio
Antoniassi, Data de Julgamento: 23/03/2016,  Data de
Publicação: DJ: 1769 30/03/2016).

Demais disso,  o  art.  932,  III,  do  mesmo normativo
estabelece que cabe ao relator não conhecer de recurso inadmissível. Neste sentido,
calha transcrever o dispositivo supracitado:

Incumbe ao relator:
III  -  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida. - destaquei.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, do
Estatuto  Processual  Civil  vigente,  NÃO  CONHEÇO  DO  RECURSO,  por
inadequação da via eleita.

P. I.

João Pessoa, 10 de maio de 2016.

                                                         Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                                                                               Desembargador
                                                                                     Relator
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